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I
INTRODUÇÃO AO DIREITO PROCESSUAL DO                              

TRABALHO

1. Fontes do direito processual do trabalho

Não é unânime a doutrina a respeito do conceito de fontes do direito. Há 
quem sustente que as fontes seriam a pedra fundamental de todos os estudos 
jurídicos, ou seja, a própria origem do direito, o lugar donde ele se origina. 
Alguns advogam que fontes do direito constituem o fundamento para que se 
possa considerar válida a norma jurídica. Outros veem as fontes sob o aspecto 
da exteriorização do direito.

Na verdade, a expressão “fonte do direito” é metafórica, pois guarda seme-
lhança com a água que brota da fonte. Afinal, ubi societas, ibi jus, isto é, onde 
houver sociedade haverá o direito. Por isso se diz que as fontes do direito surgem 
da convivência social e da necessidade natural humana de regramento jurídico 
para convivência em sociedade. Talvez seja por essa razão que a doutrina prefere 
classificar as fontes em vez de conceituá-las.

Dentre as diversas classificações existentes, destacamos a que divide as 
fontes do direito em fontes primárias (lei) e fontes secundárias (costume, juris-
prudência e doutrina). Há doutrinadores que adotam semelhante critério, mas 
empregam terminologia diferente, isto é, dividem as fontes em mediatas e 
imediatas. Finalmente, há os que sustentam que as fontes podem ser materiais 
(fato social) e formais (lei, costume, jurisprudência, analogia, equidade, princí-
pios gerais de direito).

Preferimos classificar as fontes do Direito Processual do Trabalho em 
fontes materiais e fontes formais, sendo essas últimas divididas em fontes 
formais diretas, indiretas e de explicitação.

1.1. Fontes materiais

Entre os escopos do processo está o de promover a realização do direito 
material ao qual se encontra umbilicalmente vinculado. Assim, as fontes 
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materiais do direito processual do trabalho brotam do próprio direito material 
do trabalho. Este, por sua vez, encontra a sua fonte substancial nos fatos sociais, 
políticos, econômicos, culturais, éticos e morais de determinada sociedade em 
dado momento histórico.

Com a ampliação da competência da Justiça do Trabalho (EC n. 45/2004) 
para processar e julgar ações oriundas das relações de trabalho diversas da rela-
ção de emprego, além de outras demandas pertinentes ao direito civil (ações 
indenizatórias e acidentárias), ao direito previdenciário (cobrança, de ofício, 
das contribuições previdenciárias), ao direito tributário (retenção do imposto 
de renda) e ao direito sindical (representação sindical), houve extraordinária 
extensão das fontes materiais do direito processual do trabalho.

O direito processual do trabalho, portanto, possui natureza instrumental, 
pois o processo não constitui um fim em si mesmo. Ao revés, ele deve estar 
a serviço da realização dos valores sociais contemporâneos, que traduzem um 
sentimento universal em prol da verdadeira justiça e, nos sítios do direito proces-
sual do trabalho, da justiça social. Daí o surgimento de uma nova hermenêutica 
guiada pela ideia da constitucionalização do direito processual voltada para a 
efetivação dos direitos fundamentais sociais no campo das relações de trabalho.

1.2. Fontes formais

As fontes formais do direito processual do trabalho são aquelas que estão 
positivadas no ordenamento jurídico. Dividem-se em fontes formais diretas, 
fontes formais indiretas e fontes formais de explicitação.

1.2.1. Fontes formais diretas

As fontes formais diretas do direito processual do trabalho encontram 
residência na lei em sentido genérico (atos normativos e administrativos edita-
dos pelo Poder Público). No topo das fontes do direito processual do trabalho 
estão as normas (princípios e regras) constitucionais, pois a Constituição é a Lex 
Fundamentalis dos ordenamentos jurídicos estatais.

A Constituição brasileira de 1988 contém não apenas normas (princípios e 
regras) gerais do direito processual (aplicáveis, no que couber, ao direito proces-
sual do trabalho) como também normas (princípios e regras) específicas desse 
setor especializado da ciência processual, tais como as que dispõem sobre a 
competência da Justiça do Trabalho (CF, art. 114, incisos e parágrafos, com reda-
ção dada pela EC n. 45/2004). Daí a incidência do fenômeno da constitucionali-
zação do direito processual do trabalho, fenômeno que também ocorreu com o 
processo civil, como reconhece expressamente o art. 1º do Novo CPC.

Abaixo da Constituição Federal encontram-se as espécies normativas arrola-
das no processo legislativo pátrio (CF, art. 59), que são as leis complementares, as 
leis ordinárias, as leis delegadas, as medidas provisórias, os decretos legislativos 
e as resoluções do Congresso Nacional, incluindo os decretos-leis (anteriores à 
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